
PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA

Um instrumento de política econômica para ajudar o Brasil a cumprir o disposto em nossa Constituição 

CONSTITUIÇÃO 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 1988

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

"Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação."

Estamos distantes, ainda, desses objetivos fundamentais que estão na Constituição
É possível, entretanto, criarmos mecanismos que garantam que o crescimento econômico seja acompanhado de melhoria da distribuição da renda e de ataque direto ao problema da pobreza. Esse é o objetivo do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM), projeto de lei apresentado pelo Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) em 1991, o qual obteve a aprovação de todos os partidos no Senado. Na ocasião, o então líder do PSDB no Senado, Fernando Henrique Cardoso, encaminhou favoravelmente ao projeto, qualificando-o de ‘’uma utopia realista”.

Herbert de Sousa, que sacudiu a sociedade com a sua atuação à frente da Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida, também teve a mesma preocupação e mandou uma carta, em dezembro de 1993, ao Deputado Federal Germano Rigotto (PMDB-RS), relator que apresentou parecer favorável ao PGRM na Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados, pedindo que se votasse logo a matéria.

Na carta, Betinho diz ser da maior importância a luta emergencial da sociedade contra a miséria e alerta:

"precisamos também que todos os cidadãos de nosso país tenham acesso ao mínimo necessário à sua sobrevivência"

Eis o projeto de lei, aprovado pelo Senado em dezembro de 1991, que está para ser votado na Câmara dos Deputados:

Projeto de Lei da Câmara Nº 2.561, de 1992

Institui o Programa de Garantia de Renda Mínima - PGRM, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º É instituído o Programa de Garantia de Renda Mínima - PGRM, que beneficiará, sob a forma de imposto de renda negativo, todas as pessoas residentes no País, maiores de vinte e cinco anos e que aufiram rendimentos brutos mensais inferiores a Cr$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil cruzeiros).

§ 1º O valor mencionado no caput será corrigido nos meses de maio e novembro de cada ano, ou quando a inflação acumulada atingir trinta por cento, mediante aplicação do índice adotado para a atualização monetária dos tributos federais, realizando-se a primeira correção, excepcionalmente, em janeiro de 1995, com base nos preços vigentes em abril de 1991.

§ 2º O valor referido no parágrafo anterior sofrerá um acréscimo real, no mês de maio de cada ano, igual ao crescimento real, por habitante, do Produto Interno Bruto do ano anterior.

Art. 2º O imposto de renda negativo consiste na complementação dos rendimentos brutos do beneficiário em valor equivalente a trinta por cento da diferença entre estes rendimentos e o limite estabelecido no artigo anterior.

§ 1º A complementação dos rendimentos far-se-á na fonte ou através dos procedimentos de devolução do imposto de renda.

§ 2º A fiscalização será realizada segundo as normas do imposto de renda, procedendo-se a sua adaptação às necessidades da administração do PGRM, inclusive quanto ao cadastro de pessoas físicas.

§ 3º Quando inaplicável ou inapropriada a complementação na fonte, os beneficiários deverão habilitar-se mediante apresentação de declaração de seu nível de renda, a qual será renovada periodicamente, de preferência a cada mês, junto à repartição responsável pelo pagamento.

Art. 3º O PGRM será implantado gradualmente, podendo abranger:

I
- em 1995, os maiores de sessenta anos;

II
- em 1996, os maiores de cinqüenta e cinco anos;

III
- em 1997, os maiores de cinqüenta anos;

IV
- em 1998, os maiores de quarenta e cinco anos;

V
- em 1999, os maiores de quarenta anos;

VI
- em 2000, os maiores de trinta e cinco anos;

VII
- em 2001, os maiores de trinta anos;

VIII
- em 2002, os maiores de vinte e cinco anos.

Art. 4º Ao Poder Executivo é facultado:

I - em função da disponibilidade de recursos e da experiência acumulada na execução do PGRM:

a) elevar a alíquota prevista no caput do art. 2º desta lei até cinqüenta por cento;

b) implantar o PGRM em período mais breve do que o previsto no art. 3º desta lei, desde que mantido o critério de abrangência por idade;

II - celebrar convênios com:

a) estados e municípios, visando à fiscalização do PGRM;

b) a rede bancária do país, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou qualquer outra entidade prestadora de serviços, de direito público ou privado, visando ao cumprimento desta lei.

Art. 5º O PGRM será custeado com dotação orçamentária específica, a ser consignada no Orçamento da União a partir do exercício financeiro de 1995.

§ único A partir de 1994, os projetos de lei relativos a planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias deverão especificar os cancelamentos e as transferências de despesas, bem como outras medidas julgadas necessárias à execução do PGRM.

Art. 6º O Poder Executivo instituirá os necessários programas e projetos para a ampliação da oferta de serviços e bens de consumo populares, de modo a atender o crescimento da demanda decorrente da implantação do PGRM.

§ único Serão desenvolvidas pesquisas visando detectar eventuais entraves ao aumento da produção, e propor cabíveis mudanças estruturais do sistema produtivo e financeiro.

Art. 7º O Poder Executivo desenvolverá, de preferência em convênio com os Estados, capacidade de orientação e apoio aos municípios, visando a instituição de programas de treinamento de mão-de-obra para os beneficiários do PGRM, quando necessários ao seu aperfeiçoamento ou ao seu ingresso no mercado de trabalho.

Art. 8º Será excluído do PGRM, pelo prazo de cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa, ou que usar de qualquer outro meio ilícito para obtenção de vantagens.

§ 1º Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o participante do PGRM que gozar ilicitamente do benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida, corrigida com base no INPC ou outro índice oficial que o substituir.

§ 2º Ao servidor público ou agente de entidade conveniada que concorra para o ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o programa, aplica-se, além das sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigida monetariamente na forma do parágrafo anterior.

Art. 9º À medida que o PGRM for sendo implementado serão desativadas as entidades de política social compensatória, no valor igual ao seu financiamento.

Art. 10 O dispêndio com o custeio do programa instituído por esta lei não poderá ultrapassar o limite de três e meio por cento do PIB.

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 1995.

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário.

__________________

O valor de Cr$ 45.000,00 que aparece no Artigo 1º do projeto de lei representa, em maio de 1998, aproximadamente R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), considerando-se a correção daquele valor, segundo a variação da Unidade Fiscal de Referência (Ufir) e do PIB per capita de 1991 até a presente data. Isso significa que: 

Todo brasileiro com 25 anos de idade ou mais que ganha menos de R$ 270,00, terá direito a receber do Estado de 30% a 50% da diferença entre o que ganha e R$ 270,00. 

Vejamos os exemplos de uma pessoa que se encontra desempregada, sem qualquer renda, e outra que recebe 1 (um) salário mínimo mensal.




        Desempregado      1 salário mínimo

patamar definido na lei  

270 


270

salário

      


    0


130





____________________________








diferença entre salário

270


140

e o patamar da lei

benefício  



81 


 42
(30% da diferença)

renda mensal total


81 


172

(salário + benefício)






Observação: valores em Reais.
As pessoas com renda zero receberiam R$ 81,00, uma renda mínima destinada a esses cidadãos com o objetivo de erradicar a miséria. Para aquele que ganha 1 (um) salário mínimo, o programa garantiria uma complementação de R$ 42,00 totalizando R$ 172,00 de renda mensal. Dessa forma, a pessoa sempre terá uma renda mensal total maior se estiver trabalhando.

O PGRM aponta um caminho de desenvolvimento para o país, que gera emprego e distribui renda. Que caminho é esse? O mesmo caminho percorrido pela família Vintém, que acompanharemos a seguir.

A família Vintém só existe nos quadrinhos, mas sua história pode se tornar realidade.
Para isso é necessário que toda a sociedade se conscientize de que um país não pode ter uma economia forte, se grande parte de sua população vive em situação de miséria. O Programa de Garantia de Renda Mínima pretende dignificar o cidadão, ao mesmo tempo em que cria um mercado de consumo interno forte o suficiente para levar a economia a uma trajetória de crescimento e desenvolvimento sustentáveis.

Estudos de Samir Cury (Suplicy, E.M. & Cury, S. “A Renda Mínima Garantida como proposta para remover a pobreza no Brasil”. Revista de Economia Política 14(1), 1994) demonstram que um aumento de renda de 5% do PIB (Produto Interno Bruto) para os que ganham até 2 salários mínimos, resultaria no crescimento de 8,52% do PIB e na criação de mais de 2,5 milhões de empregos formais e outros 2 milhões de empregos informais. No gráfico abaixo podemos ver os setores da economia que mais cresceriam, exatamente aqueles que produzem bens populares.
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Quantos poderão ser beneficiados com o Programa de Garantia de Renda Mínima e onde moram essas pessoas?

No Brasil, em 1990, 38.932.695 cidadãos com mais de 25 anos de idade ganhavam menos de 2 (dois) salários mínimos e seriam beneficiados pelo programa:

Rendimentos
Beneficiados

sem rendimentos
16.893.368

até 1/2 salário mínimo
3.418.287

de 1/2 a 1 s.m.
7.832.550

de 1 a 2 s.m.
10.788.490

TOTAL
38.932.695


Fonte: IBGE, PNAD 1990

A situação se torna mais grave se observarmos de que forma esses milhões de pessoas estavam distribuídos no país:
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Há anos os diversos governos destinam recursos a programas de desenvolvimento regional procurando reverter tal quadro de desigualdade. Poucos resultados, porém, foram alcançados. Os incentivos à produção nas regiões mais pobres são desviados com freqüência para os que deles não precisam.

O PGRM elimina intermediações e destina os recursos diretamente para as mãos de quem deles necessitam, reduzindo as desigualdades regionais e a urgência da migração.

No debate sobre o PGRM, foi sugerido iniciar o Programa pelas famílias que possuem filhos em idade escolar e moram nas regiões mais pobres. Assim, para ter direito ao benefício, caso tenha filhos, a pessoa deverá comprovar que eles estejam freqüentando a escola.

Aliar os objetivos de erradicar a miséria com a melhoria do ensino parece uma boa idéia. Por que não combiná-los?
Com a intensificação dos debates sobre a renda mínima em todo o Brasil, vários Estados e Municípios implantaram programas que aliam a garantia de renda à freqüência escolar. Em 1995, os governos Cristovam Buarque (PT), no Distrito Federal, e José Magalhães Teixeira (PSDB), em Campinas, iniciaram programas de renda mínima relacionados à educação. Os resultados já alcançados são positivos e estão expostos no final desta cartilha.

Posteriormente, projetos semelhantes foram aprovados e implantados, ou estão em vias de o serem,  em mais de 30 municípios. São eles: Araçatuba (SP), Belém (PA), Belo Horizonte (MG), Blumenau (SC), Boa Vista (RR), Catanduva (SP), Estiva Gerbi (SP), Franca (SP), Franco da Rocha (SP), Goiânia (GO), Guariba (SP), Itapetininga (SP), Jaboticabal (SP), Jundiaí (SP), Limeira (SP), Mauá (SP), Mococa (SP-interrompido), Osasco (SP), Ourinhos (SP), Paracatu (MG), Piracicaba (SP), Presidente Prudente (SP), Ribeirão Preto (SP),  Sales Oliveira (SP), Salvador (BA-interrompido), Santo André (SP), Santos (SP), São Francisco do Conde (BA), São João da Boa Vista (SP), São Joaquim da Barra (SP), São José dos Campos (SP), São Luís (MA), Sertãozinho (SP),  Sorocaba (SP), Ubarana (SP) e Vitória (ES). Por iniciativa do próprio Executivo ou de deputados estaduais de diversos partidos, projetos de renda mínima também foram apresentados em 16 Estados. Além do Distrito Federal, já estão em execução projetos no Amapá, Amazonas e Tocantins, enquanto outros estão sendo discutidos em dezenas de Câmaras Municipais.
Vê-se que o programa de renda mínima já se encontra bastante difundido no Brasil. Existem programas parecidos em outros países?

Na França, incluindo a Guiana vizinha ao Brasil, desde 1988, funciona a Renda Mínima de Inserção, um benefício de valor variável, pago mensalmente, que tem como parâmetro a diferença entre a renda do indivíduo e um patamar fixado.

Nos Estados Unidos, existe o EITC, Earned Income Tax Credit, ou crédito fiscal por remuneração recebida. O modelo americano é uma forma de imposto de renda negativo. Assim como há pessoas que pagam imposto de renda, aquelas que trabalham, mas têm rendimento abaixo do nível oficial de pobreza, recebem um crédito em dinheiro de valor proporcional à renda obtida naquele ano.

Inglaterra, Holanda, Alemanha e Suécia, em meio a um conjunto de programas de seguridade, pagam benefícios mensais, em dinheiro, aos pais, por cada criança desde o seu nascimento até completar os 16 ou 17 anos, como um direito à cidadania. 

O Uruguai, o Chile e a Argentina instituíram há algumas décadas a "asignación familiar", um programa que provê uma complementação de renda aos trabalhadores que estão no mercado formal e que tenham crianças freqüentando escolas.  O programa é financiado com taxas cobradas sobre a folha de pagamento. O benefício mensal por família-padrão (cônjuge e dois filhos), na Argentina, representa cerca de 10% do salário médio. Ruben Lo Vuolo e Alberto Barbeito, que serão mencionados mais adiante, têm sugerido que a renda de cidadania se universalize gradualmente a partir desse mecanismo.

Já a Venezuela instituiu, em 1989, o programa “Beca Escolar” para as crianças de famílias carentes que estivessem freqüentando escola, até o limite de 3 crianças por família.  Em 1991, adicionou-se o bônus cereal e o bônus leite, que compreendia 2 kg de arroz, 2 kg de farinha de milho e 2kg de leite para cada família. Em 1996, o governo implementou o “Programa de Subsídio Familiar” que substituiu a “Beca Escolar” e os bônus mencionados, transformando-os em pagamentos equivalentes em dinheiro, às famílias carentes que possuem crianças matriculadas em pré-escolas e nas duas primeiras etapas da Educação Básica de escolas públicas ou privadas de bairros pobres. O subsídio equivale a aproximadamente R$ 10,00  por criança/mês e beneficia cerca de 3,2 milhões de crianças. Em 1996, o governo venezuelano destinou cerca de US $ 390 milhões para esse programa.

As empresas não pagarão salários menores ao saber que o empregado receberá complementação do Governo?
Primeiro, é importante ressaltar que a Renda Mínima garante à pessoa uma alternativa de renda, evitando que se submeta à condição de exploração excessiva ou humilhação. Segundo, as leis trabalhistas e a definição de salário mínimo, que estabelece um valor fixado pelo Governo, abaixo do qual é ilegal remunerar os trabalhadores, reduzem as possibilidades de manipulação de seus salários.

Terceiro, se for verdade que as empresas irão empregar mais pessoas por causa do PGRM, o efeito acabará sendo o de aumentar a pressão para a elevação dos salários. O PGRM amplia sobretudo a procura por produtos básicos, gera emprego e distribui renda.




Poderá a Câmara modificar o projeto?

Sim. O relator, deputado Germano Rigotto, em 1996, apresentou emendas que levam em conta as experiências de programas regionais que relacionam o direito à educação e a necessidade de garantir os recursos necessários para a realização do PGRM.

As emendas propostas pelo relator aperfeiçoam o projeto, inclusive no que diz respeito aos seus custos, excluindo do programa aqueles que, mesmo tendo renda individual menor que R$ 270,00 mensais, pertençam a famílias com renda total superior a R$ 810,00 mensais.

Outras emendas merecem destaque. Institui-se que o beneficiário do PGRM terá que, obrigatoriamente, manter suas crianças de até 14 anos na escola. Prevê-se o início do programa pelos três Estados de menor renda per capita (Piauí, Tocantins e Maranhão), no primeiro ano; pelos demais Estados do Nordeste, norte de Minas Gerais e Vale do Jequitinhonha, no segundo ano; e, progressivamente, até alcançar os Estados de maior renda per capita. Além disso, outra modificação possibilitará ao governo celebrar convênios com Estados e Municípios visando compartilhar administrativa e financeiramente a implantação do PGRM. Estabelece-se também que à medida que o PGRM for implementado, programas de política social compensatória, incentivos e renúncias fiscais, em valor igual ao financiamento do programa, devem ser gradualmente extintos.

Quanto custaria o PGRM e de onde sairia o dinheiro para pagar todos os beneficiários?
Segundo estudo do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) realizado pelo Prof. André Urani com base na PNAD/1993 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), levando em consideração as emendas ao PGRM propostas pelo deputado Germano Rigotto, seriam cerca de 31,4 milhões os beneficiários potenciais do Programa e o seu custo total  R$ 17,6 bilhões por ano, aproximadamente 2,5% do PIB.

 
Desde que venhamos a considerar a erradicação da miséria como um dos objetivos fundamentais da Nação, estejamos dispostos a substituir programas menos eficazes pelo PGRM e reduzir parte dos incentivos e renúncias fiscais, certamente encontraremos meios de alocar recursos para que o programa possa ser implementado.

Uma Alternativa: O PGRM 2

Uma alternativa a ser considerada combina a idéia de uma renda de cidadania com o formato de um crédito fiscal, primeiro crescente, para depois, em patamar mais elevado de renda, se tornar decrescente. Essa sugestão  proporciona uma complementação de renda às pessoas com rendimento bruto mensal inferior a R$ 380,00 (trezentos e vinte e um reais) ou  um pouco menos de 3 (três) salários mínimos. O formato da proposta proporciona um estímulo para que melhorias salariais sejam sempre buscadas pelos trabalhadores.

Segundo essa proposta, o benefício seria pago da seguinte forma:

SYMBOL 183 \f "Symbol" \s 10 \h Indivíduo com renda mensal igual a zero terá direito ao valor de R$ 30,00.

SYMBOL 183 \f "Symbol" \s 10 \h Indivíduo com renda mensal inferior a R$ 130,00 terá direito a R$ 30,00 mais 40% de sua renda.

SYMBOL 183 \f "Symbol" \s 10 \h Indivíduo com renda mensal maior que R$ 130,00 e inferior a R$ 195,00 terá direito a R$ 82,00.

SYMBOL 183 \f "Symbol" \s 10 \h Indivíduo com renda mensal maior que R$ 195,00 terá direito a R$ 82,00 menos 35% de sua renda que ultrapassar a R$ 195,00.

                                                                                                          Não haveria o risco de se declarar renda zero ou menor que a recebida no mercado informal para obter o benefício máximo do PGRM?

A sugestão alternativa, PGRM2, visa justamente estimular a formalização do trabalho e evitar a subdeclaração de rendimento, pois quanto maior o salário, até R$ 195,00, maior o valor do benefício. A faixa de benefício máxima é atingida entre R$ 130,00 e R$ 195,00, para depois diminuir gradativamente.

O desempregado, por exemplo, receberia um benefício mensal de R$ 30,00. Se começar a trabalhar recebendo um salário mínimo (R$ 130,00), terá direito a mais 40% de R$ 130,00 como benefício, além dos R$ 30,00. Assim, o valor do benefício será R$ 82,00, totalizando R$ 212,00 de renda total mensal.

O gráfico a seguir mostra o valor do benefício segundo a proposta aprovada no Senado (PGRM 1) e a proposta agora apresentada (PGRM 2).
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Para efeito de comprovação de rendimentos, pode-se exigir que o beneficiário do programa seja contribuinte ou venha a contribuir com a Previdência Social. A possibilidade de vir a receber o benefício deverá estimular o ingresso no mercado formal de trabalho.

Por fim, ambas as propostas prevêem punições àqueles que prestarem declarações falsas ou utilizarem-se de qualquer outro meio ilícito para obtenção de vantagens.

RETROSPECTIVA HISTÓRICA DA RENDA MÍNIMA 

Os fundamentos da proposição da garantia de uma renda mínima, ao contrário do que possa parecer para quem está pouco familiarizado com o assunto, acompanham a história da humanidade. Na verdade, encontram adeptos em extraordinário espectro de pensadores em praticamente todos os países, nos mais variados estágios de desenvolvimento.

O PGRM pode ser visto como a aplicação, por decisão democrática, do princípio enunciado por Karl Marx (“Crítica ao Programa de Gotha”, 1875, publicado em 1971 pela Editora Portucalense, Porto), segundo o qual numa sociedade mais amadurecida as pessoas se portarão de tal maneira a poderem inscrever como lema na sua bandeira: “De cada um de acordo com a sua capacidade; a cada um de acordo com sua necessidade”. Marilena Chauí observou que essa reflexão é baseada no que foi dito por Aristóteles, em “Política”, 300 anos antes de Cristo. Ele ressalta que a finalidade da política é a vida justa, que se realiza pelo bem comum. Para se alcançar a justiça política, é necessário realizar-se antes a justiça distributiva.

Dom Luciano Mendes de Almeida observou ao autor do projeto que a sua melhor defesa pode ser encontrada em São Paulo, na Segunda Epístola aos Coríntios, quando recomenda que eles deveriam seguir o exemplo de Jesus, que em sendo poderoso, se solidarizou e passou a viver com os pobres. De tal maneira que, para que haja igualdade e justiça, como está escrito, “o que colheu muito, não teve demais, e o que colheu pouco, não teve de menos”.

Thomas More (“Utopia”, 1516 - publicado pela Martins Fontes, 1993) relata o diálogo entre o viajante Rafael Hitlodeu, o cardeal arcebispo e outro personagem sobre a pena de morte, que não estava sendo eficiente para diminuir os roubos: “Ao invés de infligir estes horríveis castigos, seria muito melhor prover a todos algum meio de sobrevivência, de tal maneira que ninguém estaria se submetendo à terrível necessidade de se tornar primeiro um ladrão e depois um cadáver”. Com base nessa reflexão, um amigo de Thomas More, Juan Luis Vivès, dez anos depois, em 1526, fez a primeira proposta de renda mínima para a cidade flamenga de Bruges, em “De Subventione Pauperum” (Anciens Etabl. Aug. Puvres S.A., Bruxelas), que foi então implementada em Ipres, na Bélgica.

Há 200 anos, um dos principais ideólogos das revoluções americana e francesa, Thomas Paine, em “Agrarian Justice” (in P. F. Foner, The Life and Major Writings of Thomas Paine, Citadel Press, 1974), num ensaio que enviou ao Diretório Francês, expressou que “todo indivíduo nasce no mundo com um legítimo direito a uma certa forma de propriedade ou sua equivalente”. Paine argumentou que “todo proprietário que cultiva a terra deve à comunidade um aluguel pela mesma”, propondo a criação de um fundo nacional, o qual produziria rendimentos que seriam pagos na forma de dividendos iguais para todos a fim de compensar pela perda dessa herança natural.

Bertrand Russel (“Os Caminhos da Liberdade”, George Allen & Unwin, Londres, 1918) afirmou que “o plano que estamos preconizando reduz-se essencialmente a isso: que certa renda, suficiente para as necessidades, será garantida a todos, quer trabalhem ou não, e que uma renda maior - tanto maior quanto o permita a quantidade total de bens produzidos - deverá ser proporcionada aos que estiverem dispostos a dedicar-se a algum trabalho que a comunidade reconheça como valioso”.

O economista holandês Walter E. Van Trier (“Everyone a king. An investigation into the meaning and significance of the debate of basic income with a special reference to three episodes from British Inter War Experience”. Department of Sociologie, Katholieka Universiteit Leuven, 1995) pesquisou sobre as origens do conceito de “dividendo social” e descobriu uma vasta e variada literatura relacionada com o debate da renda básica. Ele atribui o desenvolvimento do conceito ao famoso “Cambridge Circus”, um grupo de economistas que se reunia para discutir a obra de Keynes. São economistas que procuraram compatibilizar os ideais de democracia e de liberdade, para as pessoas poderem escolher no que trabalhar e no que gastar, de igualdade, para não haver grandes disparidades sociais, e de eficiência, para se conseguir o maior padrão de vida possível com os recursos disponíveis. Em particular, destaca-se o nome de James E. Meade, Prêmio Nobel de Economia de 1977 e advogado incansável da idéia de um dividendo social igual para todos.

Da parte daqueles que defenderam com mais eloqüência o capitalismo, também surgiram os defensores da renda mínima e do imposto de renda negativo. No quadro, temos uma breve bibliografia dos trabalhos publicados por ambos os grupos.

1. A proposição de um dividendo social, por formas variadas, foi defendida por inúmeros pensadores, dentre os quais:

(i) o casal E. Mabel e Denis Milner (“A Scheme for State Bonus: A Rational Method of Solving The Social Problem”, 1919); 

(ii) George D. H. Cole (“The Next Ten Years in British Social and Economic Policy”, Macmillan Press, 1929 e “Principles of Economic Planning”, Macmillan Press, 1935);

(iii)  Juliet Rhys Williams quando analisa a proposta do Major Douglas em “Something to Look Forward To. A Suggestion for a New Social Contract” (Macdonald, 1943);

(iv) o inglês, laureado com o Nobel de Economia em 1977, James Edward Meade (“Outline of an Economic Policy for a Labour Government”, 1935, in S. Howson (ed.), ”The Collected Papers of James Meade”, vol. I: Employment and Inflation, Londres, Unwin Hyman Ltd., 1988, e de forma mais amadurecida em “Agathotopia: The Economics of Partnership”, Aberdeen University Press, 1989, e “Liberty, Equality and Efficiency. Apologia pro Agathotopia Mea”, Macmillan Press, 1993) e “Full Employment Regained?”, Cambridge University Press, 1995; 

(v) Oskar Lange (“On the Economic Theory of Socialism”, 1936, publicado em 1969 pela Editora Ariel, Barcelona, sob o título “Sobre la Teoria Economica del Socialismo”);

(vi) Joan Robinson (“Introduction to the Theory of Full Employment”, Macmillan Press, 1937), onde ela propõe que se distribua a todos, aos sábados, uma libra; 

(vii) Abba P. Lerner (“The Economics of Control: The Economics of Welfare”, Macmillan Press, 1944), que propõe uma soma fixa como imposto de renda negativo; 

(viii) Robert Theobald (“Free Men and Free Markets”, C. L. Potter, 1963 e “The Guaranteed Income”, Doubleday, 1966);

(ix) John Kenneth Galbraith (“A Economia e o Objetivo Público”, 1973).

(x) Hermione Parker (“Instead of the Dole”, Routledge, 1989).

(xi) Samuel Brittan (“Capitalism with a Human Face”, 1994);

(xii) Jean-Marc Ferry (“A alocação universal. Para um renda de cidadania, 1995)

(xiii) e A.B. Atkinson (“Public Economics in Action. The Basic Income/Flat Tax Proposal, Claredon Press, 1995). 

2. Entre outros laureados com o Nobel de Economia, podemos citar:

(i) Friedrich A. Von Hayek (“O Caminho da Servidão”, 1944, publicado pela Editora Globo, 1977), que no capítulo sobre segurança e liberdade, defende “a salvaguarda contra graves privações físicas, a certeza de que um mínimo de meios de sustento será garantido a todos”;

(ii) George Stigler (“The Economics of Minimum Wage Legislation”, American Economic Review, June, nº 36, 1946) que mostrou ser o imposto de renda negativo a melhor maneira de proteger a remuneração dos que, de outra forma, ganhariam muito pouco;

(iii) Milton Friedman que popularizou a defesa do imposto de renda negativo como o mais eficaz instrumento para combater a pobreza (“Capitalism and Freedom”, University of Chicago Press, 1962).

A EXPERIÊNCIA NORTE-AMERICANA


Em 1968, John Kenneth Galbraith e os laureados com o Nobel James Tobin e Paul A. Samuelson lideraram um manifesto assinado por 1.200 economistas solicitando ao Congresso Norte-Americano que aprovasse um sistema nacional de suplementação e de garantia de renda, o que já havia sido a recomendação expressa da Comissão Heinemann, designada pelo Presidente Lyndon Johnson, para estudar as medidas que os EUA deveriam instituir para realizar a “Guerra contra a Pobreza”. James Tobin (“Policies for Prosperity”, MIT Press, 1987) assim se expressou a respeito: “... lamento que a administração Johnson nunca tenha apoiado uma sistemática universal de garantia de renda - sim, ‘um imposto de renda negativo’. Essa reforma não era inconsistente com os Programas da Guerra contra a Pobreza, e teria nos levado muito mais próximos da vitória nesta guerra”.

Foi em 1969 que o Presidente Richard Nixon, com a cooperação de Daniel Patrick Moynihan, ex-membro dos gabinetes Kennedy e Johnson, apresentou o Plano de Assistência à Família. Segundo o “Family Assistance Plan”, FAP, toda família cuja renda não atingisse pelo menos US$ 3.900,00 por ano teria direito a um imposto de renda negativo equivalente a 50% da diferença entre aquele patamar e a sua renda. Por duas vezes o projeto foi rejeitado pelo Senado, após ter sido aprovado na Câmara dos Deputados.

A interessante lição mostrada pelo Senador Moynihan é que os progressistas, pretendendo obter mais do que Nixon havia proposto, acabaram nada obtendo. Alguns, por exemplo, queriam que a renda familiar mínima anual fosse de US$ 5.500,00, o que levaria a um estouro do orçamento da época. Na votação no Senado, conta Moynihan (“The Politics of a Guaranteed Income. The Nixon Administration and the Family Assistance Plan”, Random House, New York, 1973), os conservadores realizaram brilhante manobra utilizando as contradições dos progressistas para derrotar diferentes versões do FAP.

Mais adiante, o senador Russel Long, democrata de Lousiana, que tinha a preocupação de prover um complemento de renda somente às pessoas que efetivamente estivessem trabalhando e tivessem crianças, acabou propondo a criação do “Earned Income Tax Credit”, EITC, o Crédito Fiscal por Remuneração Recebida, uma forma de imposto de renda negativo que se tornou lei em 29 de março de 1975, no governo Gerald Ford.

De início, o EITC teve como objetivo diminuir a carga de impostos daquelas pessoas que tinham renda muito baixa. O EITC, sempre com o intuito de dar incentivos maiores ao trabalho, tomou a forma de crédito fiscal que restituía aos trabalhadores o que lhes era descontado como pagamento à seguridade social, dando-lhes ainda ajuda para as suas crianças. Com o apoio de democratas e de republicanos, o EITC foi expandido por iniciativa dos presidentes Ronald Reagan, em 1986, George Bush, em 1990 e, mais significativamente, Bill Clinton, em 1993. Para 1995, estimou-se que 18.425.000 famílias receberam um total de US$ 23,3 bilhões, representando um crédito fiscal, em média, de US$ 1.265,00 por família. Trata-se, portanto, de um programa que beneficia cerca de 45 milhões de pessoas nos EUA.

O EITC não é o único programa nos Estados Unidos que prevê uma complementação de renda às famílias de baixa renda. O “Aid to Families with Dependent Children” - AFDC, instituído pelo presidente Roosevelt na década de 30, oferece uma assistência financeira mensal para famílias de baixa renda com filhos, sendo que um dos pais deve ser solteiro, ou abandonado pelo cônjuge, incapacitado ou ainda desempregado. Em 1995, aproximadamente 6,3 milhões de famílias (12,8 milhões de pessoas) foram beneficiadas, resultando em um gasto total de cerca de US$ 23,7 bilhões, sendo US$ 16 bilhões de responsabilidade do governo federal.

Os “Food Stamps” são cupons recebidos pelas famílias de baixa renda para a compra de alimentos e outros bens de primeira necessidade. De uma forma geral, o valor dos cupons corresponde a 30% da diferença entre a renda líquida familiar (deduzidas despesas com moradia, saúde, tarifas públicas, etc) e um certo valor, que varia com o tamanho da família. Em 1995, aproximadamente 11,7 milhões de famílias (25 milhões de pessoas) foram beneficiadas pelos cupons de alimentação, representando um gasto total de US$ 25,8 bilhões.

A sociedade americana conta ainda com o “Suplemental Security Income” (SSI), uma assistência financeira para famílias de baixa renda, com indivíduos de mais de 65 anos ou deficientes. O gasto total com cerca de 5,8 milhões de famílias  beneficiadas pelo programa foi de US$ 24 bilhões em 1995.

O Congresso de maioria republicana aprovou e o presidente Bill Clinton sancionou, em 1996, a terceira versão da “Welfare Bill”, que modifica parte do sistema federal de programas sociais americano e introduz restrições nos programas AFDC, Food Stamps e SSI. No caso do AFDC, por exemplo, fixou-se um limite máximo de 5 anos para o recebimento do benefício, sendo que, após 2 anos, o chefe de família que não trabalha deverá iniciar o exercício de alguma atividade ou prestar alguma forma de serviço comunitário. Estima-se que 3 milhões de crianças americanas terão perdido o direito à política de bem-estar no ano 2001.

Como um todo, o governo norte-americano gastou, em 1995, em programas de complementação de renda, US$ 107 bilhões anuais, acrescidos de US$ 17 bilhões em recursos estaduais, beneficiando 25% das famílias americanas. A nova lei aprovada visa cortar 12% dos gastos totais nos diversos programas. O único programa expandido foi o EITC. Sua extensão foi promovida pelo governo Clinton em 1993, colocando-o agora como o maior programa americano de transferência de renda.

Há um lugar no mundo em que se instituiu uma renda básica, ou seja, uma renda igual paga a todos os residentes como um direito à cidadania: o estado americano do Alasca. Em 1976, esse estado passou a destinar pelo 25% (50% a partir de 1980) de todos os “royalties” provenientes da exploração de recursos naturais, como o petróleo, ao Fundo Permanente do Alasca. Esses recursos têm sido investidos em títulos de renda fixa, ações de empresas dos EUA e internacionais e em empreendimentos imobiliários. O patrimônio do Fundo saltou de US$ 1 bilhão, em 1980, para US$ 22 bilhões, em 1997. A partir de 1980, cada habitante do Alasca, com a única condição de estar morando há pelo menos um ano no Estado, vem recebendo um dividendo anual que vem aumentando gradualmente e, em 1997, atingiu US$ 1. 296,00.

A RENDA MÍNIMA EM OUTROS PAÍSES

Na Europa, quase todos os países, como a Grã-Bretanha, Alemanha, Bélgica e os escandinavos, proporcionam o benefício à criança até que complete seus estudos fundamentais, como um direito à cidadania. A França instituiu a Renda Mínima de Inserção (RMI), em 1988. A iniciativa do presidente François Mitterand e do primeiro-ministro Michel Rocard foi aprovada pela Assembléia Nacional sem qualquer voto contrário, com cerca de 10% de abstenções. Hoje, toda pessoa de 25 anos ou mais, cuja renda não atinge pelo menos 2.600 francos, tem direito a um complemento de renda. Na Guiana, território ultramar da França, a RMI é vigente com valores 20% menores. Também a Espanha, a partir de 1988, com leis para cada província, instituiu a Renda Mínima de Inserção, como resultado da atuação dos sindicatos junto ao governo para que um mecanismo fosse criado visando proteger os trabalhadores menos qualificados e organizados. Em Portugal, o primeiro-ministro Antonio Guterres introduziu o Programa de Rendimento Familiar Mínimo, em 1996.

Em 1986, foi criada a Rede Européia da Renda Básica, “Basic Income European Network”, BIEN, com o propósito de tornar-se um fórum para debater intensamente todas as experiências de renda mínima. Essa entidade tem defendido a instituição de uma renda pequena, porém incondicional, a todas as pessoas, independente de sua origem, raça, sexo, situação civil, de emprego ou econômica.

A publicação “Citizen’s Income” (Citizen’s Income Study Center, St. Philips Building, Sheffield Street, London WC2A2EX) contém a mais completa e atualizada bibliografia a respeito do debate em torno das idéias e programas de renda mínima. Para os que desejam conhecer bem o seu fundamento, é aconselhável ler as obras de um dos principais fundadores da BIEN, Philippe Van Parijs (“Arguing for Basic Income. Ethical Foundations for a Radical Reform”, Verso, 1992 e “Real Freedom for All. What (if anything) Can Justify Capitalism?”, Clarendon Press, Oxford, 1995). Em1997, a Editora Ática publicou no Brasil seu livro “O que é uma Sociedade Justa?”, originalmente editado em 1991.

Os debates sobre programas de renda mínima também têm se ampliado entre os economistas sul-americanos. O livro “Contra la Exclusión. La Propuesta del ingresso ciudadano“ (Miño y Dávila Editores S.R.L., 1995), apresenta reflexões de autores como Rubén Lo Vuolo, Alberto Barbeito, Roberto Gargarella, Claus Offe, Félix Ovejero Lucas, Laura Pautassi e Philippe Van Parijs.

AS EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS E OS PRIMEIROS RESULTADOS

No Brasil, os primeiros economistas a proporem uma renda mínima através de um imposto de renda negativo foram Antonio Maria da Silveira (“Moeda e Redistribuição de Renda”, Revista Brasileira de Economia, abr/jun 1975); Edmar Bacha e Roberto Mangabeira Unger (“Um Projeto de Democracia para o Brasil, Participação, Salário e Voto”, Paz e Terra, 1978).

Desde Mário Henrique Simonsen a Maria da Conceição Tavares, de Pérsio Arida a Lauro Campos, de Roberto de Oliveira Campos a Celso Furtado, de João Sayad a Antonio Delfim Netto, de Luiz Carlos Bresser Pereira a Paulo Nogueira Batista Jr., de Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo a Luiz Paulo Rosenberg, de Paul Singer a Álvaro Zini, muitos economistas têm de alguma forma apoiado a proposta. O debate sobre o PGRM, que ocorreu no Senado e na imprensa brasileira em 1991, pode ser lido em Eduardo M. Suplicy, “Programa de Garantia de Renda Mínima” (Senado Federal, 1992).

As principais centrais sindicais brasileiras, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), a Força Sindical, a Confederação Geral dos Trabalhadores, a Central Geral dos Trabalhadores e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) já se pronunciaram a favor do PGRM.

O economista José Márcio Camargo, em 1991, durante um encontro de economistas do Partido dos Trabalhadores, e em artigos na “Folha de S. Paulo”, “Pobreza e Garantia de Renda Mínima”, em 26/12/1991, e “Os miseráveis”, em 03/03/1993, chamou atenção para o fato de que um dos principais problemas brasileiros é o grande número de crianças de 7 a 14 anos de idade - em torno de 2,7 milhões em 1997, de acordo com o IBGE - que está trabalhando, em condições precárias e profissões mal remuneradas, em áreas rurais e urbanas. Uma vez alcançada a idade adulta, apesar de possuírem alguma experiência de trabalho, essas crianças não têm o conhecimento necessário para ter acesso às profissões melhor remuneradas. Portanto, uma maneira de romper os laços desse círculo vicioso da pobreza seria oferecer um complemento de renda àquelas famílias desde que as crianças freqüentem a escola.

Em 1993, o Prof. Luiz Guilherme Schymura de Oliveira propôs uma renda de 20 dólares igual para todos, em substituição aos inúmeros programas sociais existentes. Dois anos depois, o administrador Stephen Kanitz sugeriu ao Senador Eduardo Suplicy que apresentasse um projeto através do qual cada cidadão brasileiro viesse a possuir um cartão magnético que lhe desse direito a um crédito de cerca de R$ 20,00 mensais. Suplicy, em artigo “They don’t care about us”, publicado na Folha de S.Paulo em 28/2/96, propôs que a operacionalização do PGRM utilizasse tal cartão magnético.

Os programas de renda mínima instituídos no Distrito Federal, Campinas e em mais de 30 municípios alcançaram resultados importantes. Em geral, têm sido implementados de forma gradual, para que seus técnicos e gestores possam assimilar as experiências obtidas durante o processo e melhorar os mecanismos de controle e de definição de critérios de seleção. Alguns desses programas têm recebido o acompanhamento de pesquisadores acadêmicos, como é o caso de Campinas, através da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), e do Distrito Federal, através da Universidade de Brasília  (UnB).

O Distrito Federal implementou o Programa Bolsa-Escola no início de 1995, restrito exclusivamente às famílias que têm filhos matriculados em escolas públicas de ensino fundamental (7 a 14 anos de idade) e com renda familiar inferior a R$ 50,00 per capita. No final de 1995, o programa atingia 12.095 alunos. Verificou-se significativa melhora nas taxas de evasão, que caíram de 8 a 10% para 0,2%, e aprovação escolar, que subiu dez pontos percentuais em relação à taxa de 1994. O quadro abaixo sintetiza os resultados divulgados pela Secretaria de Educação do GDF.

Beneficiários do Programa Bolsa-Escola em 1995 no DF

	
	alunos beneficiados
	Aprovados
	Reprovados
	em aprendizado (1)
	Desligados (2)
	Evadidos

	nº
	12.095
	9.652
	930
	1.339
	154
	20

	%
	100
	79,8
	7,7
	11
	1,3
	0,2



(1) alunos em projetos pedagógicos que seriam avaliados em junho.


(2) alunos desligados por motivo de mudança do DF, por estarem fora dos critérios ou por falecimento.


O Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (NEPP), da Unicamp, publicou, em fevereiro de 1996, um denso relatório sobre o primeiro ano de vigência do programa em Campinas (“Acompanhamento e Avaliação da Implementação do Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima (PGRFM) da Prefeitura Municipal de Campinas” - Relatório Parcial - fevereiro/dezembro de 1995), projeto coordenado pela Profª. Dra. Sônia Miriam Draibe. Os pesquisadores analisaram diversos aspectos econômicos, demográficos e sociais das famílias integrantes do programa - 1.982 famílias até dezembro de 1995, compostas de 6.096 filhos menores de 14 anos, 156 membros não-filhos menores de 14 anos, 683 filhos maiores que aquela idade, além de 361 não-filhos.


Além do acesso prioritário ao programa para as famílias cujos filhos encontravam-se em estado de subnutrição e “em situação de rua”, as crianças passaram a ter atendimento preferencial nos postos de saúde e matrícula nas creches, pré-escolas ou escolas de 1º grau da prefeitura. Foram formados Grupos Sócio-Educativos, que reúnem mensalmente as famílias beneficiadas e técnicos da prefeitura, ocasião em que são discutidos os problemas encontrados por cada família. Foi realizado um acompanhamento da utilização dos recursos recebidos, através das “cadernetas de consumo” e verificada a melhoria das condições da família e a atenção que está sendo dispensada aos filhos com relação a sua formação educacional.


O Relatório chama a atenção para a alta  participação das famílias monoparentais (45,5% do total), em geral encabeçadas por mulheres; para a juventude dos requerentes dos benefícios (64,5% têm no máximo 34 anos de idade); para a distribuição dos beneficiários por faixa de renda (42,5% das famílias não tinham renda); para a precariedade das condições de trabalho (desempregados e trabalhadores em atividades de baixa qualificação), sendo que 64% dos beneficiários não possuem carteira de trabalho; para a alta densidade de habitantes por cômodo em suas habitações; e para os elevados percentuais de crianças com idade superior à recomendada para a série que estão cursando. A situação educacional dos chefes de família também foi analisada, constatando-se que 23% não freqüentaram a escola e 50% cursaram, no máximo, até a 4ª série do primeiro grau.


Quanto aos impactos distributivos, o estudo avaliou que o PGRFM triplicou os recursos das famílias e desconcentrou a distribuição das mesmas pelas faixas de renda. Os beneficiários do programa utilizaram os recursos obtidos na compra de gêneros de primeira necessidade, como alimentação, material de higiene e limpeza (45,8% dos itens mencionados) e de roupas e calçados (10,4%), para possibilitar a própria procura por trabalho ou a ida das crianças à escola. Vários entrevistados utilizaram os recursos para comprar pequenos eletrodomésticos, como fogão, máquina de costura e outros, que podem representar uma fonte adicional de recursos.


A maior dificuldade demonstrada no estudo, refere-se ao controle e fiscalização da renda recebida pelas famílias, principalmente devido ao elevado grau de informalidade das relações de trabalho encontrada no público alvo do programa.


A administração do benefício através de meio eletrônico foi efetivada pelo governador do Amazonas, Amazonino Mendes (PPB) que iniciou, em 1996, o programa “Direito à Vida”. Foram cadastradas 104 mil famílias consideradas em estado de pobreza absoluta que receberam cartões magnéticos, com validade de um ano, do Banco do Estado do Amazonas. O Banco conferiu pagamento mensal de R$ 30,00 por família.


Em março de 1996, o Governador Siqueira Campos (PPB), do Estado de Tocantins, criou o programa “Pioneiros Mirins” pelo qual 15.300 crianças, em 139 municípios, estão recebendo uniforme, duas refeições diárias e uma bolsa mensal de R$ 30,00. Suas famílias têm direito, mensalmente, a uma cesta-básica. O programa procura garantir a freqüência à escola e, paralelamente, desenvolver atividades esportivas, de lazer, artesanato, plantação de hortas e reforço escolar. Após completar 14 anos de idade, o adolescente ingressa em outro programa que objetiva a sua preparação e inserção no mercado de trabalho. Em 1997, estimou-se 40.000 inscrições no programa “Pioneiros Mirins”.


Em Ribeirão Preto, o Programa Municipal de Garantia de Renda Familiar Mínima, que começou a ser implantado em janeiro de 1996, pelo prefeito Antonio Palocci, atendia a 1.800 famílias em agosto do mesmo ano, num total de 10.800 pessoas. Dessas, 7.000 eram crianças e adolescentes. Em setembro, o Programa atendeu a 2.190 famílias. Do total de crianças e adolescentes que passaram a ter que comprovar freqüência escolar para que a famílias continuassem a receber o benefício, 3% freqüentavam creches, sem que houvesse qualquer evasão no período, 4% freqüentavam a pré-escola, também sem evasão, e 93% freqüentavam o ensino fundamental, tendo sido registrado um nível de 92,5% de permanência dessas crianças na escola. Foi observado, também, que 40 famílias cadastradas, responsáveis por 115 crianças/adolescentes, tinham vivência de rua, sendo que 95% romperam com esse vínculo.


Em 1996, entrou em vigor no Brasil a Lei Orgânica da Assistência Social que garante o benefício de um salário mínimo mensal às pessoas com 70 anos ou mais ou com grave deficiência. Elas devem pertencer a famílias com renda per capita menor que ¼ do salário-mínimo.


Ainda em 1996 e 1997, o governo federal instituiu o programa “Vale-Cidadania” e o Bolsa-Criança-Cidadã. Através de convênio com os governos do Mato Grosso do Sul, Bahia, Pernambuco, produtores de cana-de-açúcar e a região de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, famílias que têm crianças com até 14 anos, trabalhando em carvoarias, plantações de soja, sisal ou cana-de-açúcar, passaram a ter o direito de receber R$ 50,00 (ou quantia menor) mensais por criança para que ela freqüente a escola ao invés de trabalhar.

AS SIMULAÇÕES DO PGRM NO BRASIL

As diversas simulações que estão sendo desenvolvidas são referências importantes para a construção de um projeto amadurecido a nível nacional. O Prof. André Urani, do IPEA, tem realizado simulações sobre a introdução do PGRM com base nos dados da PNAD/IBGE  de 1990 e 1993. Além de estimar o custo total do programa, tais estudos permitem avaliar o impacto distributivo, contribuindo para que novos critérios sejam sugeridos.

A primeira simulação de Urani levou em conta os indivíduos com renda mensal inferior a R$ 200,00 e um benefício equivalente a 30% da diferença entre sua remuneração e este patamar. Foi possível verificar que algo em torno de 40% do total de transferências seriam destinadas aos 50% das pessoas mais ricas da população, devido à presença de indivíduos que, apesar de serem membros de famílias de média e alta renda, não têm renda pessoal e, por isso, de acordo com os critérios de elegibilidade, teriam acesso ao programa na forma aprovada no Senado.

O Prof. Urani comparou, no entanto, esse resultado com a destinação dos recursos propiciados pelo conjunto do Gasto Público Social (GPS) atualmente em vigor, segundo os mesmos critérios usados para a simulação do PGRM.
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O PGRM tem um impacto distributivo bem mais acentuado que os programas sociais atuais. E é possível corrigir a distorção apontada pela simulação, qual seja: evitar os vazamentos das transferências para as camadas mais favorecidas da população, através da introdução de limite de renda familiar de R$ 720,00, sugerida no substitutivo do deputado Germano Rigotto apresentado em 1996.

Em estudo de julho de 1996, “Renda mínima: uma avaliação das propostas em debate no Brasil”, IPEA, o Prof. André Urani procura analisar quais as possibilidades de se aperfeiçoar o formato de um programa de imposto de renda negativo (IR) mediante alteração da linha de pobreza e o formato das transferências. Estuda também os formatos dos dois programas já implementados (Bolsa-Escola, no Distrito Federal, e o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima, em Campinas). 

As propostas analisadas por Urani podem ser reunidas em 3 grupos: a) linha de pobreza de R$ 200,00 e alíquotas lineares de 30% (IR1) e 50% (IR3), e transferências conforme o patamar de renda (IR5); b) linha de pobreza de R$ 300,00 e alíquotas de 50% (IR2) e 30% (IR4) e transferências conforme o patamar de renda (IR6); e c) propostas de renda mínima familiar de Brasília e Campinas.

Assim sendo, foram detectados vários erros de focalização, principalmente nas propostas do grupo b, já que mais de 43% dos beneficiários potenciais pertenceriam à metade mais rica da população, medida pela renda familiar per capita. Esses vazamentos ocorrem porque existe a possibilidade de que pessoas com renda zero participem do programa. Segundo Urani, as transferências para mulheres, cônjuges (pessoas que não se consideram as principais responsáveis pelo sustento da família) e inativos são causa fundamental dos vazamentos para as camadas mais ricas da população. Com base nesses resultados e para aumentar a focalização do programa, como já mencionado, foi proposta a introdução de critérios de elegibilidade que levam em consideração a renda familiar.

Por outro lado, não foram encontradas distorções alocativas em programas como o de Campinas e o de Brasília. Esses programas, no entanto, concedem um benefício médio mensal por pessoa bastante inferior (aproximadamente 18 reais), se comparados aos demais programas que apresentam uma variação de 30 a 110 reais no valor desse mesmo benefício.

São analisados os impactos sobre a pobreza dos diferentes programas. Em todos os casos, a pobreza seria reduzida significativamente. O programa de Campinas foi o que mais eficazmente focalizou as famílias mais carentes.

Por fim, Urani tece as seguintes conclusões: 1) ressalta, mais uma vez, que a renda familiar per capita é melhor parâmetro para se mensurar o bem-estar que a renda pessoal, apesar de ser uma tarefa difícil em termos burocráticos;  2) um programa de renda mínima deve ser adotado em nível nacional, “com o governo federal arcando com o ônus das transferências necessárias das regiões mais ricas para as mais pobres, o que não exclui parcerias com governos locais” ; 3) no caso em que as transferências obedecem ao critério da renda pessoal, a proposta mais atrativa é a que toma a linha de pobreza de 2 salários mínimos e uma alíquota de 30%, ou seja, a primeira sugerida pelo senador Eduardo Suplicy.

Tomando-se como base a renda familiar per capita para a conferência do benefício e, sendo esse um critério considerado positivo para estabelecer qual o público alvo de programas de renda mínima, Urani considera o programa de Campinas o mais “interessante”. Programas como os de Campinas e Brasília possuem algumas vantagens sobre outros programas, quais sejam: a) atingem um maior número de pessoas pertencentes aos três primeiros decis
; b) todos os beneficiários potenciais estão entre os 30% mais pobres da população; c) seus impactos fiscais são menores que os demais programas; e d) sua implementação não seria muito difícil. Em Campinas, porém, as transferências para os 10% mais pobres são 77% maiores que no DF, de acordo com a pesquisa realizada por Urani.

Há que se ter o cuidado, conforme ressaltou o professor Van Parijs, de não se criar armadilhas que possam contribuir para a destruição do programa como, por exemplo, vem ocorrendo nos EUA com o AFDC. O programa americano provê um complemento de renda de 100% do que falta para se atingir um certo patamar, à família formada por mulher com crianças dependentes. Assim, é importante considerar um formato que combine a garantia de uma renda de cidadania com o estímulo ao trabalho, o que não está plenamente satisfeito nos modelos de Campinas e do DF. 

Em agosto de 1996, já de posse das informações referentes às alterações propostas no substitutivo do deputado Rigotto, Urani avaliou os seus impactos, como pode ser observado no quadro a seguir:

	
	Nº de beneficiários potenciais
	Montante anual de transferências

	Etapa 1 (PI,MA,TO)
	2.386.608
	R$ 1.381.021.449

	Etapa 2 (demais Estados do NE e MG)
	13.933.504
	R$ 7.788.987.221

	Etapa 3 (AC,AM,AP,PA,RO, RR)
	1.014.866
	R$ 559.644.864

	Etapa 4 (DF,GO,MS,MT)
	1.853.697
	R$ 1.046.621.176

	Etapa 5 (ES,PR,RS,SC)
	4.887.410
	R$ 2.686.847.902

	Etapa 6 (RJ, SP)
	7.314.818
	R$ 4.169.953.247

	TOTAL
	31.390.903
	R$ 17.633.075.859


Com base nesses resultados, Urani fez algumas recomendações: as transferências poderiam dirigir-se às famílias e não aos indivíduos; a linha de pobreza deveria ser calculada em termos de renda familiar per capita; o benefício deveria ser calculado visando elevar a renda familiar per capita até a linha de pobreza; seria oportuno endereçar os beneficiários do PGRM aos programas de treinamento e aperfeiçoamento profissional do Ministério do Trabalho já existentes, sem instituir novos programas para esse público específico; o PGRM deveria ser harmonizado com outras políticas públicas existentes sem que haja, portanto, necessidade de substituí-las.

A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), do governo do estado de São Paulo, também realizou simulações para o município de São Paulo, com base na Pesquisa de Condições de Vida, realizada pela SEADE em 1994. Comparou-se os impactos resultantes da implantação do PGRM com as emendas do deputado Germano Rigotto, segundo o projeto de lei apresentado pelo deputado Paulo Teixeira (PT) na Assembléia Legislativa de São Paulo, segundo o projeto de lei do vereador Arselino Tatto (PT), aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, mas vetado pelo  prefeito Paulo Maluf, e segundo o projeto encaminhado pelo prefeito à Câmara Municipal. Em abril de 1998, a Câmara Municipal derrubou o veto ao projeto de Tatto.

Cada um desses projetos adota critérios de acesso ao programa e benefícios com valores diferentes, que estão resumidos no quadro a seguir:

	
	Critério de Seleção
	Valor do Benefício

	PGRM Suplicy c/ emenda Rigotto
	25 anos ou mais, renda individual menor que R$240 e familiar maior que

R$ 720
	30% da diferença entre renda individual e R$ 240

	Deputado Paulo Teixeira
	famílias c/ crianças menor que 14 anos e renda familiar maior que R$ 240
	30% da diferença entre renda familiar e R$ 240

	Vereador Arselino Tatto
	famílias c/ crianças menor que 14 anos e renda familiar maior que R$ 336
	33% da diferença entre renda familiar e R$ 336

	Prefeito Paulo Maluf
	famílias c/ crianças menor que 14 anos,  renda familiar menor que R$ 150 e 10 anos morando em São Paulo
	diferença entre renda familiar e R$ 150


Os resultados obtidos foram os seguintes:

	
	nº benefi-ciados
	renda familiar média (SM)
	benefício (SM)
	custo mensal

(R$)

	PGRM Suplicy c/ emenda Rigotto
	2.199.284
	3,1
	0,32 
	77.590.752

	Vereador Arselino Tatto
	855.276
	1,8
	0,40
	9.483314

	Deputado Paulo 

Teixeira
	522.052
	1,3
	0,26
	3.727.454

	Prefeito Paulo Maluf
	189.272
	0,8
	0,54
	2.687.125


Deve-se notar que, enquanto o valor de 0,32 salário mínimo, calculado para o PGRM Suplicy com as emendas de Rigotto, refere-se ao benefício médio individual, os valores relativos aos demais projetos são benefícios familiares. Os dados disponíveis permitem uma discussão profunda e responsável por parte dos deputados e senadores.

Foram descritas e analisadas aqui algumas simulações sobre o PGRM. Outras iniciativas nesse sentido também vêm sendo realizadas, no momento de elaboração dessa cartilha, por pesquisadores como Samir Cury, João Sabóia, Lena Lavinas e equipes do IPEA.

Na primeira parte do estudo “Programas de Transferência Direta de Renda no Brasil” (versão preliminar), de outubro de 1996, Samir Cury realizou simulações, com base na PNAD 95, que contemplam 6 diferentes formatos de programas de renda mínima.

Essas simulações indicam o formato de PGRM que mais eficazmente contribuiria para que nenhum brasileiro vivesse com menos do que certo patamar de renda. Trata-se do “PGRM para famílias”, o qual estabelece que todas as famílias com renda per capita familiar mensal inferior a R$ 100,00 seriam beneficiárias do programa. O benefício seria dado pela aplicação de uma alíquota de 30% sobre a diferença entre 100 multiplicado pelo número de membros da família e a renda familiar mensal. Além disso, famílias com filhos entre 7 e 14 anos devem comprovar freqüência escolar.

Segundo Cury, considerando-se uma linha de pobreza de R$ 30,00, esse programa, assim como o PGRM1 e o programa de Campinas expandido para todo o território nacional, tirariam da indigência em torno de 60% das famílias/domicílios. O “PGRM1 para famílias” beneficiaria 15.260.634 famílias, sendo o valor médio do benefício mensal  de R$ 62,00 e o custo anual da ordem de R$ 11,526 bilhões.

Samir Cury propôs uma alternativa a esse programa de mesmo formato, mas que inclui modificações na alíquota que passa de 30% para 40% e na redução da linha de pobreza de R$100,00 para R$ 80,00. O benefício per capita por família seria dado por 40% da diferença entre R$ 80,00 e a renda familiar per capita. O número de famílias beneficiárias, nesse caso, seria reduzido para  12,516 milhões e o custo total anual cairia para R$ 9,695 milhões. Se esse programa fosse implementado em etapas, o custo para sua execução nos estados de Tocantins, Piauí e Maranhão, ou seja, aqueles de menor renda per capita, seria da ordem de R$ 1,192 bilhão e 1.214.768, o número de famílias beneficiadas.

O professor João Sabóia, da UFRJ, e Sônia Rocha, do IPEA/Rio de Janeiro propuseram, em estudo recente, uma metodologia de avaliação, a partir da análise do Programa Bolsa Familiar para a Educação no Distrito Federal (DF), tendo como referência a experiência pioneira do Paranoá, cidade satélite. Essa região representa 12,3% das famílias e 11,9% dos alunos atendidos pelo Programa como um todo. Os dados analisados correspondem à situação existente em abril/maio de 1996.

Segundo os autores, para eliminar a pobreza enquanto insuficiência de renda no DF seria demandada, em 1995, 1,2% da renda dos não-pobres residentes no Distrito Federal. Estimou-se, nesse mesmo ano, em  342,5 mil o número de pessoas com renda familiar per capita inferior a 70% do valor do salário mínimo. O critério de elegibilidade, qual seja, ser residente há mais de 5 anos no DF, reduz o espectro de beneficiários potenciais a 221 mil pessoas e, finalmente, o critério “criança entre 7 e 14 anos” reduz esse número a 148,8 mil pessoas, ou seja, apenas 7,4% da população relevante.

Os pesquisadores observaram que 96,8% dos requerentes são do sexo feminino e que cerca de 60% são casados. Aproximadamente 90% têm entre 25 e 49 anos. O grau de instrução dos requerentes é extremamente baixo - 26,4% são analfabetos e 61,9% são apenas alfabetizados. O tamanho médio das famílias é de 5,1 membros e o percentual de requerentes que possuem trabalho é superior a 50%. As famílias selecionadas possuem rendimentos baixos: 24% até 1 salário mínimo, 73,9% até 2 salários mínimos e 93,5% até 3 salários mínimos.

Além dos critérios que foram mencionados anteriormente no texto (quanto à renda, tempo de residência no DF e presença de filhos entre 7 e 14 anos na família), tabelas de pontuação situam as famílias quanto ao acesso ao benefício: famílias com 140 pontos ou mais são selecionadas. Aceita-se inclusive que seus rendimentos per capita atinjam 0,7 salário mínimo. Sabóia e Rocha concluíram que os critérios de pontuação (número de dependentes, situação conjugal, grau de instrução, inserção no mercado de trabalho, condição da moradia, quantidade de bens de consumo e de bens patrimoniais e outros) conseguem separar adequadamente a população selecionada da não selecionada, mas que, quando analisados com mais cuidado, mostram algumas incoerências como duplas contagens. No entanto, é sugerido que a pontuação deve atribuir caráter secundário ao nível de renda, devido à potencialidade de fraude e dificuldades de comprovação.

Houve 508 famílias que não foram selecionadas para o Programa em 1996. Os autores concluíram que os dados dessas famílias mostram que elas possuem condições mais favoráveis que as demais e que, portanto, o Programa consegue identificar as famílias em melhores condições das demais famílias que solicitam a bolsa-escola. Comparando-se a população atendida no Paranoá e a “população-alvo” - aquela delimitada com base na PNAD/95, utilizando-se os critérios do Programa,  comprovou-se que, em relação aos rendimentos, houve sucesso na focalização, já que essas duas populações apresentam características muito semelhantes.

Por fim, recomendou-se que: a) “a seleção das famílias deve seguir indicadores objetivos de condição de vida”; b) “os critérios de pontuação devem vincular-se essencialmente à composição das famílias e às suas condições de vida observadas, levando em conta, especificamente, a posse de bens de consumo duráveis e patrimoniais, além das condições de infra-estrutura do domicílio”; c) leve-se em conta como critério de pontuação “características adversas no que concerne ao acesso a serviços públicos básicos; e d) exclua-se os critérios relacionados à situação no mercado de trabalho. Indica-se também que seria conveniente expandir a população potencial do programa para incluir famílias com crianças menores de 7 anos, reflexão similar à de Samir Cury. Sabóia e Rocha também fazem referência aos critérios de exclusão do programa e consideram que seja razoável “utilizar os mesmos critérios de entrada, mas com um ‘abono’ na pontuação para evitar o entra e sai de famílias’.

Os pesquisadores Lena Lavinas e Ricardo Varsano, ambos do IPEA/Rio de Janeiro, apresentaram, em seminário realizado no IPEA em dezembro de 1996, a versão preliminar de estudo propondo uma metodologia de avaliação de programas de garantia de renda mínima no Brasil. Os autores atentam para alguns pontos sobre o PGRM que devem ser levados em consideração, quais sejam: o PGRM deve ser um programa nacional de cobertura universal; o governo central deve participar como entidade normativa e como financiador ou co-financiador do programa; e que a desativação de outras entidades de política social compensatória tem pouco significado prático.

Segundo os pesquisadores, o PGRM, por si só, é um instrumento insuficiente para se alcançar a erradicação da pobreza. É necessária alguma ação governamental adicional visando ampliar o potencial de geração autônoma de renda dos participantes do programa. Nesse contexto é sugerido um Programa de Ação Coordenada (PAC) de combate à pobreza constituído por ações a nível geral, da comunidade e individual.

O estudo sugere linhas gerais para uma metodologia de avaliação da capacidade de financiamento das unidades promotoras de um PGRM e do gasto social. As informações necessárias foram colhidas no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM) para 1995 e 1996 e em relatórios de desempenho físico-financeiro do Distrito Federal.  Foram selecionados alguns indicadores: aqueles que medem os distintos níveis de capacidade fiscal (capacidade de financiamento, de endividamento, grau de comprometimento de recursos disponíveis e outros) e aqueles que medem o impacto das ações voltadas ao combate à pobreza e ações mais abrangentes (saúde, educação, habitação).

Resta mencionar uma questão de grande importância para o sucesso do PGRM: sua forma de financiamento. Para financiar o Programa de Garantia de Renda Mínima como um direito à cidadania, tornando-o uma realidade no século XXI, poderemos instituir um Fundo Brasil de Cidadania. Uma parcela do valor adicionado em cada atividade produtiva seria destinada ao Fundo, patrimônio comum de todos os residentes no Brasil. Os recursos destinados a esse fundo seriam aplicados em investimentos produtivos, seguros e rentáveis.      

Poderemos chegar à situação em que a receita anual, decorrente de tais aplicações, seja distribuída na forma de um dividendo exatamente igual para cada residente no Brasil. A reformulação do Fundo de Amparo do Trabalhador (PIS-PASEP) e as receitas decorrentes da privatização das empresas estatais, que por princípio pertencem a todos os brasileiros, poderão ser elementos importantes na formação desse fundo.

Assim como o Alasca criou um fundo baseado em sua principal riqueza natural, o petróleo, para financiar o pagamento de um dividendo a todos os residentes naquele Estado, poderemos criar, em breve, um meio para que todos os habitantes do Brasil recebam uma renda de cidadania tornando possível a erradicação da miséria no País.  Pode-se também pensar em coordenar os esforços financeiros e administrativos da União, Estados e Municípios para a implantação do PGRM.

Em abril de 1997, o senador Eduardo Suplicy deu entrada no Senado ao Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Brasil de Cidadania. Baseado no princípio segundo o qual todas as pessoas têm o direito de usufruir da riqueza de uma Nação, na formulação e Thomas Paine e na experiência bem sucedida do Alasca, o projeto propõe que o fundo seja constituído por parcela dos bens, direitos e ativos pertencentes à União. Assim, além das dotações orçamentárias específicas, o Fundo deve ser constituído primordialmente, por ações de estatais, créditos, direitos e renda de imóveis da União, bem como parcela das receitas oriundas das privatizações, das concessões e permissões de prestação de serviços públicos e das concessões de direitos de exploração do subsolo. O Fundo Cidadania terá por finalidade a constituição de uma fonte de recursos permanente e crescente que viabilize o pagamento de uma renda mínima a todos os cidadãos brasileiros, iniciando-se por aqueles que não dispõe de recursos suficientes para a sua sobrevivência.

No momento em que este livreto está sendo impresso, maio de 1998, o Projeto de Lei que institui o PGRM do Senador Suplicy encontra-se em fase final de discussão na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados. Os deputados Augusto Viveiros (PFL-RN) e Roberto Brant (PSDB-MG) pediram vista do parecer do deputado Germano Rigotto, em agosto de 1996, com o objetivo de dialogarem com o Executivo e encontrarem um formato do PGRM que possa ser compatível com a disponibilidade de recursos e a definição de prioridades. Até maio de 1998, não haviam manifestado seu parecer, o que pode ser interpretado como uma atitude protelatória a votação, sob a orientação do Palácio do Planalto.

No período de 1996-1997, surgiram no Congresso Nacional diversas iniciativas correlatas de programas de garantia de renda mínima ou de bolsa-escola dos deputados Pedro Wilson (PT-GO), Nélson Marchezan (PSDB-RS), Chico Vigilante (PT-DF), Fernando Ferro (PT-PE) e dos senadores Ney Suassuna (PMDB-PB), Renan Calheiros (PMDB-AL) e José Roberto Arruda (PSDB-DF).

No dia 27 de novembro de 1996, foi aprovada a solicitação de urgência para votar o substitutivo ao Projeto de Lei nº 667, de 1995, de autoria do deputado Nélson Marchezan, tendo sido a ele apensados os projetos dos deputados Pedro Wilson e Chico Vigilante. No dia 3 de dezembro, esse Projeto de Lei, que autoriza o Governo Federal a conceder apoio financeiro aos municípios que instituírem programa de renda mínima associado a ações sócio-educativas, na forma do substitutivo do deputado Osvaldo Biolchi (PTB-RS), foi aprovado na Câmara dos Deputados. No Senado, em 1997, recebeu o parecer do senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que, seguindo orientação restritiva do Palácio do Planalto, recusou sugestões apresentadas pelas senadoras Marina Silva (PT-AC) e Emília Fernandes (PDT-RS), que aproximariam o projeto da proposição Suplicy-Rigotto. Ligeiras alterações foram feitas. O projeto foi aprovado no Senado, em seguida na Câmara e, finalmente, sancionada a Lei 9.553, pelo Presidente da República, em 10 de dezembro de 1997.

Diz a lei sancionada que os municípios agraciados, nos 5 primeiros anos, serão aqueles que possuem receita tributária por habitante inferior à média estadual e com renda familiar por habitante inferior à renda média familiar por habitante do estado. No primeiro ano, o apoio da União será para os 20% dos municípios de menor renda per capita e, progressivamente, para os demais. A partir do quinto ano, o benefício poderá se estender a todos municípios brasileiros. O programa prevê um auxílio financeiro por filho ou dependente às famílias que tenham renda familiar por membro inferior a meio salário mínimo, filhos ou dependentes de até 14 anos e comprovação da matrícula e freqüência de todos os seus dependentes entre 7 e 14 anos, em escola pública ou em programas de educação especial. O benefício por família é dado pela seguinte equação: R$ 15,00 x número de filhos entre 0 e 14 anos - (0,5 x valor da renda familiar per capita). Cada município poderá ter benefícios com  formatos diversos, maiores do que os dados por esta equação que limita a ajuda do Governo Federal em até 50% do custo do programa, podendo o município e/ou o estado complementar com mais. Aquela equação, além de definir um benefício muito pequeno, envolve algumas inconsistências técnicas, como um valor negativo de benefício em casos de famílias com uma criança. Nesse caso, ficou definido que o benefício mínimo por família será de R$ 15,00 mensais.

O artigo 10 da Lei 9.533 estipula um prazo de 60 dias para que o Poder Executivo edite os atos que a regulamente. No entanto, o Governo ignorou esse prazo e somente após quase 180 dias, em 2 de junho passado, regulamentou a matéria decretando a constituição de um Comitê que estabelecerá regras para o repasse de recursos da União para os Estados e Municípios. Dada a limitação legal de que nenhum Município poderá assinar convênio após o dia 30 de junho até o término das eleições, a implementação na prática da Lei 9.533 fica transferida para 1999.

Com o objetivo de colaborar com a instituição de programas de renda mínima no maior número possível de Municípios, segue abaixo um modelo de projeto que poderá ser analisado pelos Prefeitos e Vereadores. Também por Governadores e Deputados. O Senador Eduardo Suplicy e seu gabinete colocam-se a disposição para esclarecer qualquer dúvida.

PROJETO DE LEI Nº

Institui o Programa de Garantia de Renda Mínima relacionado à educação no Município ou no Estado.

Art. 1º Fica instituído o Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM) relacionado à educação.

§ 1º O benefício monetário por família será dado pela seguinte equação: Valor do Benefício por Família = 0,5 (80 reais x número de pessoas da família - renda da família).

§ 2º Em função da disponibilidade de recursos, poderá o Executivo alterar a equação de cálculo do valor do benefício por família, constante do § 1º, por meio da modificação da alíquota de 0,5 e do valor de 80 reais.

§ 3º O valor de R$ 80,00 (oitenta reais), referido no parágrafo 1º, em termos reais, terá reajuste, no mês de maio de cada ano, na mesma proporção da variação real verificada no Produto Interno Bruto por habitante do País, do ano anterior.

Art. 2º Os benefícios deste programa serão concedidos, a cada família, pelo período de um ano, prorrogável nos termos da regulamentação desta Lei.

Art. 3º Serão atendidas pelo programa, famílias que se enquadrem nos seguintes critérios:

I - Renda per capita familiar mensal igual ou inferior a R$ 65,00 (sessenta e cinco reais);

II - filhos ou dependentes de 0 a 14 (zero a quatorze) anos, inclusive;

III - comprovação, pelos responsáveis, da matrícula e freqüência de todos os seus dependentes entre 7 (sete) e 14 (quatorze) anos, em escola pública ou em programas de educação especial;

IV - Apresentem certidão de nascimento ou documento de guarda ou tutela dos filhos ou dependentes de até 14 anos de idade;

V - Residir no município há pelo menos dois anos consecutivos.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

Art. 4º Será considerada como renda da família a soma dos rendimentos de todos os membros adultos componentes do grupo familiar.

§ 1º Serão computados para cálculo da renda familiar os valores concedidos a pessoas que já usufruam de programas federais instituídos de acordo com preceitos constitucionais tais como previdência rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e deficientes, bem como programas estaduais e municipais de complementação pecuniária.

§ 2º  A renda deverá ser comprovada com apresentação de carteira profissional, e no caso de rendimento de trabalho informal, a comprovação será feita mediante recibos, declarações ou equivalentes, firmados sob pena de lei.

Art. 5º O requerente será, com absoluta prioridade, a mãe desde que tenha a guarda do filho.   

Art. 6º O benefíciário que prestar declaração falsa, ou usar de qualquer outro meio ilícito para obtenção de vantagens estará sujeito às seguintes penalidades:

I - Será excluído o benefício, pelo prazo de cinco anos, ou definitivamente, se reincidente;

II - Sem prejuízo da sanção penal, será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, corrigida com base no índice de correção dos tributos federais.

Parágrafo único. Ao servidor público ou agente de entidade conveniada que concorra para ilícito previsto nesse artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o Programa, aplica-se, além das sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigida na forma do parágrafo anterior.

Art. 7º Os recursos financeiros para a realização do Programa serão consignados no Orçamento Municipal (ou Estadual), não podendo ultrapassar o limite de 1% do valor das receitas correntes do município.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá recorrer a fontes externas de financiamento para a viabilização do programa.

Art. 8º O município poderá celebrar convênios com o Estado e a União com vistas à implantação e ao financiamento do programa.

Art. 9º O Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação e gestão de apoio financeiro de que trata esta Lei no prazo de sessenta dias a partir de sua publicação.

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11º Revogam-se as disposições em contrário.


Iniciativas no DF e Estados

1. AMAPÁ -  Programa “De Volta ao Ninho - Bolsa Familiar para a Educação”.

2. AMAZONAS - Projeto “Direito à Vida” colocado em prática pelo governador Amazonino Mendes (PPB).

3. CEARÁ - Projeto de Bolsa-Escola apresentado pelo deputado Artur Bruno (PT), recebeu parecer favorável do relator na Comissão de Justiça.

4. DISTRITO FEDERAL - Projeto em execução denominado “Bolsa-Escola”, implementado pelo governador Cristovam Buarque (PT), desde o início de 1995.

5. ESPÍRITO SANTO - Projeto dos deputados José Baiôco, Cláudio Vereza, Brice Bragato e Juca Alves (PT), que institui o “Programa de Garantia de Renda Mínima para Famílias Carentes com Filhos em Situação de Risco”, foi sancionado pelo governador Vitor Buaiz em 6 de dezembro de 1996.

6.  GOIÁS - Projeto do deputado José Lopes (PT) 

7. MINAS GERAIS - Projeto do deputado Almir Paraca (PT) em tramitação.

8. PARAÍBA - Projeto do deputado Lindolfo Pires Neto (PMDB). O projeto foi rejeitado em plenário e arquivado.

9. PARANÁ - Projeto do deputado Eduardo Lacerda Trevisan (PTB)

10. PERNAMBUCO - Projeto do deputado Paulo Rubem Santiago (PT) aprovado pela Assembléia Legislativa e vetado pelo  governador Miguel Arraes (PSB).

11.  RIO DE JANEIRO - Projeto do deputado Neirobis Nagae (PT)

12.  RIO GRANDE DO NORTE - Projeto da deputada Fátima Bezerra (PT)

13.  RIO GRANDE DO SUL - Projeto apresentado pela bancada do PT na Assembléia Legislativa integrada pelos deputados Pepe Vargas, Flávio Koutzii, José Gomes, Luciana Genro, Luiz Carlos Casagrande e Marcos Rolin. O governador Antonio Britto (PMDB) determinou a membros de sua equipe de governo que averiguassem pessoalmente as experiências em Campinas e Ribeirão Preto para estudar a viabilidade da adoção do PGRM no Estado.

14.  SANTA CATARINA - Projeto apresentado pela bancada do PT na Assembléia Legislativa encabeçado pela deputada Ideli Salvatti, com a adesão dos deputados Volnei Morastoni, Carlos Merss, Idelvino Furlancito e Neodi Sareta. Está em tramitação.

15.  SÃO PAULO - Projeto do deputado Paulo Teixeira (PT) aprovado em todas as Comissões aguardando votação em plenário.

16.  TOCANTINS - Projeto “Pioneiros Mirins” colocado em prática pelo Governador Siqueira Campos (PPB).

Iniciativas nos Municípios

1. AMERICANA (SP) - Projeto apresentado pelo vereador Celso Zoppi (PT) na Câmara Municipal em 3/5/96. Projeto de Lei nº 21/96 “institui o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima”.

2. ANÁPOLIS (GO) - Projeto do vereador Amilton Batista de Faria (PT)

3. ARAÇATUBA (SP) - Projeto apresentado pelo vereador Hélio Correia (PFL) e sancionado pelo prefeito Domingos Andorfato (PMDB).

4. ARARAQUARA (SP) - Projeto da vereadora Vera Lucia Silveira Botta Ferrante (PT) foi rejeitado na Câmara Municipal por 16 votos contra 5 (todos da bancada do PT) em 4 de dezembro de 1995. O prefeito Roberto Massa Fera (PMDB) se dispôs a reabrir a discussão enviando à Câmara outro projeto de autoria do Executivo.

5. BARUERI (SP) - Projeto do vereador João Amâncio (PDT) foi aprovado nas Comissões de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento. 

6. BAURU (SP) - Projeto de Lei do vereador José Carlos Batata (PT)

7. BEBEDOURO (SP) - Projeto apresentado pelo vereador David Peres Aguiar (PT) vetado pelo prefeito Hélio Bastos (PMDB).

8. BELÉM (PA) -  O prefeito Edmilson Brito Rodrigues (PT) instituiu, através de decreto de 01 de janeiro de 1997, o Programa Bolsa Familiar para a Educação.

9. BELO HORIZONTE (MG) - Projeto dos vereadores Rogério Correia e Betinho Duarte (PT), aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo prefeito Patrus Ananias (PT) em julho de 1996. Outro projeto da AMAS, financiado pela UNICEF, está em execução.

10.  BETIM (MG) - Projeto do vereador Joaquim Gino (PMDB). Projeto do Prefeito Jésus Mário de Almeida em discussão na Câmara Municipal.

11. BLUMENAU (SC) - Projeto do vereador e atual prefeito Décio Nery de Lima (PT) aprovado pela Câmara Municipal, está pronto para entrar em execução. 

12.  BOA VISTA (RR) - Decreto da prefeita Maria Teresa Saenz Jucá (PSDB) criando o Programa Bolsa Familiar para Educação, que já está em execução. O projeto foi interrompido.

13.  CAÇAPAVA (SP) - Projeto de autoria do Prefeito Paulo Roberto Roitberg (PT), após ter sido aprovado em primeira discussão por 10 votos a 2 pela Câmara Municipal, foi rejeitado na segunda discussão por 8 votos a 5. O Prefeito deverá reapresentar o projeto. 

14.  CAMPINAS (SP) - Projeto em execução de autoria do Executivo sancionado pelo prefeito José Roberto de Magalhães Teixeira (PSDB).

15.  CAMPO GRANDE (MT) - Projeto do vereador Pedro Teruel (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal, foi vetado pelo Prefeito Juvêncio César da Fonseca (PMDB) em 28/11/95.  Teruel reapresentou o projeto.

16.  CAMPOS DOS GOYTACAZES (RJ) - Projeto do vereador Antonio Carlos Ferreira Rangel (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal e sancionado pelo prefeito Antony Garotinho (PDT).

17.  CARAPICUÍBA (SP) - Projeto da vereadora Maria Francisca Cardoso (PT).

18.  CATANDUVA (SP) - Projeto de Lei do Executivo, de autoria do prefeito Felix Sahão (PT), sancionado e implementado.

19.  CONTAGEM (MG) - Projeto da vereadora Letícia da Penha (PT).

20.  CRICIÚMA (SC) - Projeto apresentado pelo vereador José Paulo Serafim (PT) aprovado na Câmara Municipal.    

21.  CUBATÃO (SP) - Projeto de Lei nº 06 de 11/05/95, do vereador Júlio Amaro Ribeiro (PPB), aprovado pela Câmara Municipal e vetado pelo prefeito José Osvaldo Passarelli (PFL)

22.  CURITIBA (PR) - Projeto de 15/02/95 do vereador Jorge Miguel Samek (PT) foi aprovado em todas as comissões da Câmara Municipal. A bancada do Prefeito Rafael Grecca (PDT) pediu sua retirada.

23.  DIADEMA (SP) - Projeto de autoria do prefeito José Di Fillipi Júnior (PT) 

24.  ESTIVA GERBI (SP) - Projeto do vereador Antonio Mello Martini (PT) está pronto para ser implementado. A Lei nº 171 de 11/06/96 “autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima - PGRFM no município”.

25.  FERRAZ DE VASCONCELOS (SP) - Projeto apresentado pelo presidente da Câmara Municipal, vereador Natanael Alves Genoíno (PSDB). Lei nº 2.167 de 18/09/96 “institui o PGRFM para famílias com filhos em situação de risco”.

26.  FLORIANÓPOLIS (SC) - Foram apresentados dois projetos na Câmara Municipal: dos vereadores Márcio de Souza (PT) e Demósthenes José Machado (PPB). 

27.  FORTALEZA (CE) - Projeto do vereador Paulo Mindêllo (PSDB) foi rejeitado inicialmente por um voto. Reapresentado, foi  aprovado pela Câmara Municipal e encaminhado ao prefeito Antonio Cambraia (PMDB) para apreciação.

28.  FRANCA (SP) - Projeto do vereador Gilmar Dominicci (PT) rejeitado na Comissão de Justiça e Redação da Câmara Municipal. Um projeto financiado pela UNICEF está em execução por iniciativa do hoje prefeito Gilmar Dominicci.

29.  FRANCO DA ROCHA (SP) - Projeto de autoria do presidente da Câmara Municipal, vereador Toninho Lopes (PT), e sancionado pelo prefeito Mário Maurici de Lima (PT) (Lei nº 866 de 18/10/96).

30.  GOIÂNIA (GO) - Projeto de autoria do vereador Paulo de Souza (PSDB) que institui o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima, sancionado pelo prefeito Nion Albernaz (PSDB).

31.  GOIOERÊ (PR) - Projeto do vereador Pedro Pessoa Tardelli (PT) aprovado por unanimidade na Câmara Municipal e vetado pelo prefeito José Paulo Novaes (PDT). Reapresentado em 1996, o projeto foi novamente vetado, porém, a Câmara derrubou o veto (Lei nº 1420 de 23/08/96).

32.  GOVERNADOR VALADARES (MG) - Projeto de Lei nº 107/97, de 11 de novembro de 1997, de autoria dos vereadores Leonardo Monteiro, José Carlos e Elisa Costa (PT) 

33.  GUARATINGUETÁ (SP) - Projeto de Lei nº 3.087, de 21 de novembro de 1996, de autoria dos vereadores Paulo Rone e Geraldo Nunes (PT), foi sancionado pelo prefeito Nelson Antonio Mathídios dos Santos (sem partido).

34.  GUARIBA (SP) - Projeto do vereador Márcio Contarim (PT) regulamentado pelo prefeito Ermínio de Laurentiz Neto (PSDB). 

35.  HORTOLÂNDIA (SP) - Projeto dos  vereadores Osmar Toste e Luiz Alves (PT). O projeto recebeu parecer contrário na Comissão de Justiça da Câmara. Os  vereadores enviaram uma indicação para o Executivo solicitando que o prefeito Luiz Antonio Dias da Silva (PMDB) encaminhe outro projeto para discussão.  

36.  IPATINGA (MG) - Projeto do vereador Robinson Ayres Pimenta (PT) em tramitação.

37.  ITABIRA (MG) - Projeto da vereadora Maria José Pandoufe Vieira (PT).

38.  ITAPETININGA (SP) -  O prefeito Ricardo Barbará da Costa Lima (PDT), em 20 de novembro de 1996, regulamentou o projeto (Lei nº 3924) que institui o PGRM, de 20 de setembro do mesmo ano.

39.  ITATIBA (SP) - Projeto dos vereadores João Gualberto Fattori (PSDB) e José Luis Bueno da Cunha (PSB)

40.  ITUIUTABA (MG) - Projeto apresentado pelo vereador Darci Jerônimo da Silva (PSB), rejeitado pela Comissão de Justiça e Redação da Câmara Municipal.

41.  ITUMBIARA (GO) - Projeto do vereador Nilvany Junqueira Queirós (PT)

42.  JABOTICABAL (SP) - Projeto da vereadora Miriam Rodrigues Alves Nogueira Baccarin (PT) sancionado e executado pelo prefeita Maria Carlota Niero Rocha (PT).

43.  JANDIRA (SP) - Projeto do vereador Paulo Bururu (PT) foi vetado pelo Executivo. Em 30/10/95 a Câmara Municipal derrubou o veto do prefeito.

44.  JARDINÓPOLIS (SP) - Projeto do vereador  Luiz Fernando Riul (PT) apresentado na Câmara em 03 de janeiro de 1997. Em tramitação.

45.  JUNDIAÍ  (SP) - Projeto do vereador Antonio Augusto Giaretta (PPB) foi retirado em favor do projeto apresentado pelo prefeito André Benassi (PSDB). A lei (nº 4767 de 08/05/96) foi promulgada e o projeto está em execução.

46.  LIMEIRA (SP) - Há dois projetos apresentados na Câmara Municipal: um do vereador Luiz Carlos Pierre (PT) e outro do vereador Paulo Sérgio Oliveira (PTB), sendo o primeiro aprovado na Câmara. O benefício começou a ser concedido em abril de 97.

47.  LONDRINA (PR) - Projeto dos vereadores Alex Canziani Silveira (PTB) e Francisco Roberto Pereira (PT) sancionado pelo prefeito Luiz Eduardo Cheida (PT) (Lei nº 6325 de 19/10/95).

48.  LORENA (SP) - Projeto do vereador Carlos Alberto Vieira Coelho (PT) aprovado na Câmara Municipal.

49.  MARACAÍ (SP) - Projeto de Lei nº 28/02/96 de autoria do prefeito Antônio Silva Cavalleiro (PSDB), que “institui o Programa de Garantia de Renda Mínima para famílias carentes no município e dá outras providências”.

50.  MAUÁ (SP) - Projeto de autoria do vereador Silvar Silva Silveira (PMDB), aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo prefeito Oswaldo Dias (PT).

51.  MOCOCA (SP) - Projeto do vereador Luiz Armando Calió (PSDB) sancionado pelo prefeito Antonio Naufel (PL) (Lei nº 2624 de 03/01/96). O programa esteve em execução por apenas 3 meses.

52.  MOGI DAS CRUZES (SP) - Projeto da vereadora Sônia Sampaio (PT) aprovado pela Comissão de Justiça e Redação.

53.  MOGI-GUAÇU (SP) - Projeto da vereadora Janaína Rodrigues Martini (PT) foi sancionado pelo prefeito Walter Caveanha (PTB).  (Lei nº 3.381 de 17/09/96).

54.  MONTE ALTO (SP) - Projeto do vereador Gilberto Morgado (PT) aprovado pela Câmara Municipal em 26/08/96.

55.  MONTE CARMELO (MG) - Projeto do vereador João Batista Chaves Filho (PT).

56.  NATAL (RN) - Programa Tributo à Criança regulamentado pela Portaria nº 007 sancionado pela prefeita Wilma Maria de Faria Meira (PSB).

57.  OSASCO (SP) - Projeto dos vereadores do PT Emídio Pereira Souza e Marcos Lopes Martins foi retirado em favor do projeto do prefeito Celso Giglio (PTB), que amplia o benefício para idosos e deficientes físicos. O projeto do Executivo foi aprovado na Câmara em 27/6/96, sancionado pelo prefeito em 3/7 e publicado no DO em 4/7 do mesmo ano (Lei nº 3.273).

58.  OURINHOS (SP) - Projeto em execução a partir de maio de 1998, de iniciativa do prefeito Toshio Misato (PMDB).

59.  PARACATU (MG) - Projeto de autoria do prefeito Almir Paraca (PT) iniciado a partir de 15/05/98. 

60.  PENÁPOLIS (SP) - Projeto apresentado pelo vereador Flávio Valente (PT).

61.  PETRÓPOLIS (RJ) - Projeto do vereador Renato Freixela (PT) aprovado pela Câmara Municipal e vetado em  8/1/96 pelo prefeito Sérgio Fadel (PDT). 


62.  PIRACICABA (SP) - Projeto de autoria da vereadora Esther Silvestre da Rocha (PT). A Lei nº 4.320 de 30 de novembro de 1996 foi sancionada pelo atual prefeito Humberto de Campos (PSDB).

63.  PITANGUEIRAS (SP) - Projeto do vereador Juperso Fernandes Peixoto (PT). Lei nº 1745 de 25/11/95.

64.  POÇOS DE CALDAS (MG) - Projeto da vereadora Ana Maria Quintas Guerra de Oliveira (PT) aprovado por unanimidade pela Câmara Municipal.

65.  PONTA GROSSA (PR) - Projeto da vereadora Hortência Matias da Rosa (PT) recebeu parecer contrário na Comissão de Justiça e Redação. O plenário da Câmara manteve o parecer da comissão e determinou o arquivamento do projeto. A vereadora pretende reapresentá-lo com nova redação.

66.  PRESIDENTE PRUDENTE (SP) - Foi sancionada a Lei nº 4477 de 18 de março de 1997 pelo prefeito Mauro Bragato (PSDB) criando o Programa de Garantia de Renda Mínima Familiar, que já está em execução.

67.  RECIFE (PE) - Projeto do vereador Sérgio Leite (PT) recebeu o parecer contrário na Comissão de Justiça. O vereador pretende  reapresentá-lo.

68.  RIBEIRÃO PRETO (SP) - Projeto da vereadora Joana Leal Garcia (PT) e sancionado pelo prefeito Antonio Palocci (PT), está  em execução. (Lei nº 4.477 de 18/03/97).

69.  RIO DE JANEIRO (RJ) - Existem dois projetos: um de autoria do vereador Francisco Alencar (PT), aguardando votação; outro do vereador Antônio Pitanga (PT) já aprovado e promulgado pelo presidente da Câmara Municipal.

70.  RIO GRANDE (RS) - Projeto de Lei do vereador Milton Martins (PT).

71.  RIO GRANDE DA SERRA (SP) - Projeto de Lei do vereador Ramon Álvaro Velasques (PT).

72.  SALES OLIVEIRA (SP) - Projeto do vereador Marco Ferreira (PSDB), sancionado pelo prefeito João Batista Bonadio (PSDB) (Lei nº 1090 de 20/12/95).

73.  SALVADOR - Projeto em execução de autoria do Executivo sancionado pela prefeita Lídice da Mata (PSDB). (Lei nº 5030 de 03/08/95). O projeto foi interrompido.

74.  SANTA CRUZ DO RIO PARDO (SP) - Projeto do vereador Adilson Donizeti Mira (PMDB).

75.  SANTO ANDRÉ (SP) - Projeto apresentado pela bancada do PT composta pelos vereadores Heleni de Paiva, João Avanileno, José Montoro Filho, Ivo Matim, João Rodrigues e Vanderley Siraque, foi aprovado pelo plenário da Câmara Municipal e vetado pelo prefeito Newton da Costa Brandão (PTB). O veto do prefeito foi derrubado na Câmara e o prefeito eleito Celso Daniel o implementará a partir de junho de 1998. 

76.  SANTOS  (SP) - Projeto em execução de autoria do prefeito David Capistrano (PT) (Lei nº 1416 de 04/10/95).

77.  SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP) - Indicação do vereador José Roberto de Mello (PSB) ao Executivo.

78.  SÃO CAETANO DO SUL (SP) - Projeto do vereador Hamilton Lacerda (PT) encontra-se na Comissão de Justiça e Redação.

79.  SÃO CARLOS (SP) - Projeto da vereadora Julieta Lui (PT) que institui o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima  (Lei nº 153 de 25/09/95).

80.  SÃO FRANCISCO DO CONDE (BA) - Projeto do Executivo sancionado pelo prefeito Osmar Ramos (PMDB).

81.  SÃO JOÃO DA BOA VISTA (SP) - Projeto do vereador Walter Peres Franco (PT) aprovado por unanimidade pela Câmara Municipal e sancionado pelo prefeito Joaquim de Campos Simião (PPB). (Lei nº 317 de 28/09/95).  

82.  SÃO JOAQUIM DA BARRA - Projeto do vereador José Abdala Jabour Júnior (PPB) sancionado pelo prefeito José Ivo Vannuchi (PT)

83.  SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) - Projeto da prefeita Angela Guadagnin (PT) aprovado pela Câmara Municipal e sancionado  (Lei nº 4834 de 02/04/96).

84.  SÃO LUÍS (MA) - Decreto 17.555, de 19/08/97, do prefeito Jackson Lago (PDT) institui o Programa Bolsa Familiar para a Educação. Foi regulamentado por Portaria.

85.  SÃO PAULO (SP) - Projeto do vereador Arselino Tatto (PT) aprovado na Câmara Municipal, foi vetado pelo prefeito Paulo Maluf (PPB) e reapresentado por ele, com valores mais modestos, mas de natureza semelhante, sob o nome de "Projeto Sobrevivência". Em abril de 1998, o veto do prefeito foi derrubado e a lei promulgada pelo presidente da Câmara, vereador Nello Rodolfo (PPB), em 14/05/98.

86.  SARAPUÍ (SP) - Projeto do vereador Wellington Machado de Moraes (PT).

87.  SERTÃOZINHO (SP) - Projeto de autoria do Executivo sancionado pelo prefeito Waldir Trigo (PSDB). (Lei nº 3.076 de 25/08/95). 

88.  SOROCABA (SP) - Projeto dos vereadores Gabriel César Bittencourt (PT) e Francisco Martinez (PSDB) foi aprovado pela Câmara Municipal. Como o prefeito Francisco Mendes (PMDB) não se pronunciou no prazo regimental sobre a matéria, a lei (nº 5130) foi promulgada pelo presidente da Câmara, vereador Valter José Nunes de Campos, em 28/5/96, e publicada no DO em 14/6/96.

89.  SUZANO (SP) - Projeto do vereador Paulo Caldas (PSDB).

90.  TATUÍ (SP) - Projeto dos vereadores Paulo Borges (PT) e Vicente Aparecido Menezes (PSDB) foi aprovado na Câmara Municipal e encontra-se com o prefeito Amado Quevedo (PMDB) para apreciação.

91.  TERESINA (PI) - Decreto do prefeito Firmino da Silveira Soares (PSDB). O programa foi regulamentado por Portaria.

92.  TOLEDO (PR) - Projeto dos vereadores Aldeni Araújo e Maria Cecília Ferreira (PT)

93.  UBARANA (SP) - Projeto da vereadora Aimée de Cândio (PT) foi sancionado pelo prefeito Maurílio José Bailo (PMDB).

94.  UBATUBA (SP) - Projeto do vereador Eduardo de Souza César (PFL) foi aprovado por unanimidade na Câmara Municipal.

95.  UMUARAMA (PR) - Projeto do vereador José Osni Miguel Santana (PT) aprovado na Câmara e vetado pela Prefeitura. Os vereadores conseguiram derrubar o veto do prefeito que, por sua vez, obteve uma liminar para suspender a execução do projeto sob a alegação de  tratar-se de um assunto da competência do Executivo. O caso está sub judice. 

96.  VITÓRIA (SC) - Projeto de autoria do Executivo sancionado pelo prefeito Paulo Hartung (PSDB). (Lei nº 4301 de 18/01/96).

97.  VOLTA REDONDA (RJ) - Projeto da vereadora Maria das Dores Mota (PT) aprovado por unanimidade pela Câmara Municipal e vetado pelo prefeito.

98.  VOTORATIM (SP) - Projeto do vereador Jaime Rangel (PT).

Partidos que apresentaram Projetos de 

Renda Mínima/Bolsa Escola

	AUTOR/ PARTIDO
	PT
	PSDB
	PMDB
	PPB
	PTB
	PFL
	PSB
	PDT

	Governador
	1
	
	
	2
	
	
	1
	

	Dep. Estadual
	10
	
	1
	
	1
	
	
	

	Prefeito
	7
	9
	1
	
	
	
	
	

	Vereador
	61
	8
	3
	4
	2
	2
	4
	1


Projetos apresentados e em execução 
	Tipo
	Total

	Proj. apresentado Município
	98

	Proj. apresentado Estado/DF
	16

	Proj. em execução
	34


O Senador Eduardo Suplicy agradece a todos que colaboraram para a elaboração deste livreto: Antonio Maria da Silveira, Bazileu Alves Margarido Neto, o caturnista Bertrand, Edwiges de Oliveira Cardoso, João Batista Breda, Luciana Silva Teixeira, Maria Tereza Rodrigues, Paulo Nogueira Batista Júnior, Samir Cury, Sheila dos Santos Ferreira, Terezinha Costa Lopes.
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“... o plano que estamos preconizando reduz-se essencialmente a isso: que certa renda, suficiente para as necessidades, será garantida a todos, quer trabalhem ou não, e que uma renda maior - tanto maior quanto o permita a quantidade total de bens produzidos - deverá ser proporcionada aos que estiverem dispostos a dedicar-se a algum trabalho que a comunidade reconheça como valioso.”

Bertrand Russel

Caminhos para a Liberdade, 1918


“Existe, primeiro, o inescapável requerimento de que toda pessoa em uma boa, ao menos decente, sociedade deveria ter uma fonte básica de renda. E se isto não for possível através do sistema de mercado, como assim é hoje chamado, então é preciso que venha do Estado. Não vamos nos esquecer que nada determina um limite mais forte à liberdade do cidadão do que a total ausência de dinheiro.”

John Kenneth Galbraith

10ª Conferência Anual do “Jornal of Law and Society”

Cardiff, 16 de janeiro de 1994.


“As questões-chave para o futuro são: se, quando e como deveriam ser introduzidas uma renda básica incondicional, atribuir poderes redistributivos a autoridades supranacionais ou estruturar a organização da vida social, a fim de nutrir sentimentos de solidariedade. Essas são as questões ao redor das quais as lutas cruciais do futuro serão travadas. Serão os resultados dessas lutas que irão determinar o ritmo do progresso rumo a uma maior justiça e rumo à maior liberdade real para todos.”

Phillipe Van Parijs.

“Real Freedom for All:

What (if anything) can justify capitalism?”,1995
PGRM 2





PGRM 1








� Referente à divisão da população conforme sua renda em 10 grupos: os 10% mais pobres, os próximos 10% com renda um pouco superior, até atingir o grupo dos 10% mais ricos.
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